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ATA N.º 5/2016 

 

 _________ Aos quinze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezasseis, nesta 

Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, pelas onze horas e dez 

minutos, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão extraordinária, 

convocada por edital enviado em onze do corrente mês de outubro. ________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos sobre 

o assunto. _  ____________________________________________________________  

 _________ Referiu que se alterara a data inicialmente estabelecida, para dia treze de 

outubro, pela necessidade de se ajustarem prazos, nomeadamente, a deliberação sobre o 

assunto, antes da conclusão do atual contrato de concessão. ______________________  

 _________ Verificando-se que a Primeira Secretária da Mesa da Assembleia, Senhora 

Sílvia Carla Carvalho Ferreira, solicitou substituição, o Segundo Secretário, Henrique 

Lobo Ferreira passa a Primeiro Secretário e o Senhor Presidente da Assembleia 

convidou a Deputada Patrícia Santos Louro Anacleto, para assumir o lugar de Segunda 

Secretária.  ____________________________________________________________  

 _________ A Mesa ficou assim constituída: __________________________________  

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.º Secretário: Henrique Lobo Ferreira; ___________________________  

 _________ 2.ª Secretária: Patrícia Santos Louro Anacleto. _____________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 – Minuta de Aditamento ao Contrato de Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena. ___________  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Autorizar a Câmara Municipal de 

Alcanena a prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, celebrado com a sociedade LUSÁGUA – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, por um prazo de dois anos. _______________________   

 __________ Deliberado, também, aprovar a minuta de aditamento e respetivos anexos ao 

contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, outorgado a treze de julho de dois mil e um, com a sociedade 

LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, nos termos propostos. _______________  
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 _________ 2 – Ponto de situação e ações a desenvolver relativamente à Requalificação 

da ER 361, no troço entre Amiais de Cima e Monsanto/Alcanena. _________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Moção relativamente 

à Requalificação da ER 361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um), no troço entre 

Amiais de Cima e Monsanto/Alcanena. ______________________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas doze horas e cinco minutos, o Senhor Presidente da Assembleia 

Municipal declarou aberta a sessão. _________________________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Joaquim de Jesus Carmo 

Gomes. __  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de doze de outubro corrente, no qual a Deputado 

Joaquim de Jesus Carmo Gomes, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivo de incompatibilidade de funções. __________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Luís 

Miguel Ferreira Rodrigues, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que 

não podia comparecer. Assim, foi convocado o Senhor Sérgio Ferreira Jorge, 

candidato seguinte na respetiva lista e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Sílvia Carla Carvalho 

Ferreira. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de doze de outubro corrente, no qual a Deputada 

Sílvia Carla Carvalho Ferreira, eleita pelo PS – Partido Socialista, informa que não pode 

comparecer e solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos de pessoais. ____   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Florbela 

Maria Cardoso Lourenço, candidata seguinte na respetiva lista, a qual informou que 

não podia comparecer. Assim, foi convocado o Senhor Carlos Alberto Bento Ferreira, 

candidato seguinte na respetiva lista e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Ricardo Nuno Agostinho 

Nogueira.  ____________________________________________________________  
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 _________ Presente o e-mail datado de treze de outubro corrente, no qual o Deputado 

Ricardo Nuno Agostinho Nogueira, eleito pela CDU - Coligação Democrática Unitária, 

solicita a sua substituição para esta sessão. ____________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor António 

Durão Henriques Magro, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. 

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 - Pedido de substituição apresentado por Graciano Manuel Oliveira 

Cerqueira.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e três de setembro corrente, no qual o 

Deputado Graciano Manuel Oliveira Cerqueira, eleito pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão. ____________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Duarte 

Nuno Louro Duarte, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que não 

podia comparecer. Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira 

Costa, candidata seguinte na respetiva lista e foi a vaga preenchida pela mesma, nos 

termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e 

sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei 

número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ____________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 5 - Pedido de substituição apresentado por Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de doze de outubro corrente, no qual a Deputada 

Inácia Cristina Avelino Rodrigues, eleita pelo PS – Partido Socialista, informa que não 

pode comparecer e solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos 

profissionais. ___________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Nuno Miguel Gomes Fragoso e Alberto Antunes Henriques, candidatos seguintes na 

respetiva lista, os quais informaram que não podiam comparecer. Assim, foi convocada 

a Senhora Maria Alice Pereira do Rosário, candidata seguinte na respetiva lista e foi a 

vaga preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e 

septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito 
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de Setembro, republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de 

Janeiro. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 6 – Informação de José Luís Gomes Ramos. _______________________  

 _________ Presente o email datado de doze de outubro corrente, no qual o Deputado 

José Luís Gomes Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, informa que, 

por compromissos anteriormente assumidos, não poderá comparecer a esta sessão e será 

substituído pelo Secretário da Junta de Freguesia, Senhor Paulo Jorge Cardoso Pereira.  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 7 – Informação de António Armando Frazão Silva. _________________  

 _________ Presente o email datado de doze de outubro corrente, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, informando que o Deputado António Armando 

Frazão Silva, Presidente da Junta da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

não poderá comparecer a esta sessão e será substituído pelo Tesoureiro da Junta da 

União das Freguesias, António Manuel Rosa Coelho. ___________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 8 – Pedido de justificação de falta, apresentado por Ana Cláudia Cohen 

Gonzaga Borges Caseiro. ________________________________________________   

 _________ Presente o email datado de onze de outubro corrente, no qual a Deputada 

Ana Cláudia Cohen Gonzaga Borges Caseiro, informa que não pode comparecer nesta 

sessão, por se encontrar no estrangeiro e solicita justificação da falta. ______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Justificada a falta à presente 

sessão. ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas doze horas e dez 

minutos, procedeu à chamada dos membros da Assembleia, sendo feito o respetivo 

registo: verificaram-se vinte e três presenças. ________________________________   

 _________ Faltaram os Senhores: _________________________________________  

 _________ - Miguel António Garcia Domingos; _______________________________   

 _________ - Ana Cláudia Cohen Gonzaga Borges Caseiro; ______________________  

 _________ - Marco Bruno de Matos Serra; ___________________________________  

 _________ - Maria Dolores Félix Louro; _____________________________________  

 _________ - António Augusto Fresco. _______________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  
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 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Artur Simões Rodrigues; _______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez; _____________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém. _____________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas doze horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Assembleia 

Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. ________________________________  

 _________ Nessa altura, a deputada Maria João Rodolfo alertou para o facto referido 

pelo deputado Edgar Pereira, da Dra. Maria do Carmo não ter sido convocada e que a 

não convocação de um membro representava ilegalidade na convocação das reuniões, 

consagrada no artigo quinquagésimo primeiro do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. Por sua vez, quem recebera a 

documentação fora o Senhor Carlos Pinheiro, o qual renunciara ao mandato.  ________  

 _________ A deputada Maria João Rodolfo reforçou que a ilegalidade apenas se 

considerava sanada, desde que o membro compareça ao Órgão. Caso se avançasse com 

a reunião da sessão, essa seria ilegal. Sugeriu que se contactasse a Deputada Maria do 

Carmo Piteira Fernandes. _________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou a questão à consideração da 

Assembleia atendendo a que se tratava de um assunto importante. Perante a situação, 

por sugestão do deputado Edgar Pereira, propôs que se fizesse uma pausa de quinze 

minutos, no sentido de se tentar resolver a situação. ____________________________  

 _________ A sessão foi suspensa pelas onze horas e trinta e cinco minutos, tendo sido 

retomada pelas doze horas e cinco minutos, já com a presença da Deputada Maria do 

Carmo Piteira Fernandes. _________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia confirmara junto dos serviços da 

Câmara de que a convocatória fora enviada, referindo o endereço de email para o qual 

fora enviado. ___________________________________________________________  

 _________ A Deputada Maria do Carmo Fernandes respondeu que o email indicado 

já não funcionava há algum tempo. E acrescentou que já tinha recebido notificações da 

Câmara Municipal nos emails que se encontravam ativos, podendo fazer prova disso. __  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que a prática que tinha 

vindo a ser assumida era que os membros dos grupos facilitassem a informação aos 

membros substitutos, dado que havia todo o interesse de que todos os membros dos 

grupos com assento na Assembleia estivessem representados. _____________________  

 _________ Relativamente à interpretação do artigo quinquagésimo primeiro, a 

ilegalidade invocada era dúbia, dado que não se verificara ter existido ilegalidade na 

forma.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 1 – Minuta de Aditamento ao Contrato de Concessão da 
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Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena (para deliberação) _______________________________________________   

 _________ Dando início aos trabalhos, referiu que se encontravam presentes os 

representantes da firma Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, que iriam 

fazer uma apresentação sobre o Anexo I à minuta de contrato e o Dirigente da Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que iria fazer uma apresentação sobre o 

tarifário proposto. _______________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Edgar Pereira, referindo não 

considerar correto que, num fórum político da Autarquia, uma empresa privada 

esclarecesse a Assembleia sobre uma situação que lhes interessava. Acrescentou que 

nada tinha contra a empresa e as pessoas, mas não lhe parecia correto do ponto de vista 

político, dado que apenas se estava a deliberar sobre a proposta da Câmara. _________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia respondeu que a empresa tinha sido 

convidada a estar presente para dar esclarecimentos e informações, em democracia. No 

período respeitante ao debate político já não estariam presentes. Acrescentou que 

também tinham estado a prestar esclarecimentos na reunião extraordinária da Câmara, 

que se realizara no dia anterior à presente sessão. ______________________________  

 _________ Não concordando com o proposto, o Deputado Edgar Pereira, solicitou de 

novo a palavra, que não lhe foi dada, pelo que abandonou a sessão, pelas doze horas e 

doze minutos, A Deputada Maria João Rodolfo solicitou a palavra e afirmou não 

concordar com a promiscuidade de que uma parte integrante de que uma parte 

interessada fizesse parte da discussão. Tais esclarecimentos deveriam ter sido dados 

previamente à sessão. ____________________________________________________  

 _________ O Presidente da Assembleia questionou a deputada sobre a oportunidade de 

o fazer, face à urgência e importância do tema. As pessoas presentes para a intervenção 

eram seus convidados e como tal iriam usar da palavra; se a deputada entendesse sair 

que saísse.  ____________________________________________________________  

 _________ Por considerar tal decisão ilegal, e por não compactuar com ilegalidades, a 

deputada Maria João Rodolfo disse que se iria ausentar da sessão. E saiu da sala. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que, se considerasse que 

não se estivesse a proceder com transparência, não teria convidado a empresa a estar 

presente. __  ____________________________________________________________  

 _________ Seguidamente, deu a palavra à Senhora Presidente da Câmara para prestar 

alguns esclarecimentos relativamente à proposta colocada à votação. _______________   
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara agradeceu aos Senhores Deputados 

Municipais a disponibilidade para acolherem a realização de uma sessão de Assembleia 

Municipal Extraordinária, para aprovação do assunto em questão. _________________  

 _________ Iniciou a sua exposição referindo que se estava perante um aditamento a um 

contrato de concessão que existia desde dois mil e um e que terminava a dezasseis de 

outubro do corrente ano.  __________________________________________________  

 _________ O pedido de prorrogação do prazo do contrato de concessão fora 

despoletado pela concessionária, sendo que, através de um processo negocial, se 

conseguiu chegar a um entendimento que melhor serviria ambas as partes. __________  

 _________ Fora entendimento da Câmara Municipal convidar a empresa Luságua – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, para que pudessem prestar os devidos 

esclarecimentos, à semelhança do que ocorrera na reunião de Câmara, em prol de mais e 

melhor informação. ______________________________________________________  

 _________ Continuou dizendo que, em julho do corrente ano, a Câmara Municipal fora 

confrontada pela empresa Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, com um 

pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro, alegando esta que, desde dois 

mil e três se terem vindo a verificar consumos reais de água abaixo dos estimados e 

estabelecidos em contrato, decréscimo esse que, em dois mil e treze se estabeleceu em 

trinta e sete por cento superior. Disse ser de opinião de que se estava, talvez, perante 

uma má previsão do crescimento do concelho de Alcanena, dado que se verificou que 

no início do contrato se sobreavaliou a tendência de consumos no concelho. _________  

 _________ O outro fator que levou a concessionária a pedir a reposição do equilíbrio 

financeiro fora que, de acordo com o estabelecido contratualmente, a concedente 

deveria ter aplicado na manutenção da rede de águas, o valor da renda paga pela 

entidade concessionária, o que não acontecera, que, com as devidas atualizações, o valor 

da renda pago fora de três milhões e duzentos mil euros, quando apenas a concedente 

investiu na rede setecentos e cinquenta e cinco mil duzentos e setenta e oito euros e 

cinquenta e dois cêntimos. ________________________________________________  

 _________ Disse que, dado que o Município se encontrava em situação de saneamento 

financeiro desde dois mil e dez, seria expectável que o investimento na rede tivesse sido 

menor que em anos anteriores. No entanto, e no decorrer de um Plano de Saneamento 

Financeiro, a Câmara investira mais de trezentos mil euros na rede. ________________  

 _________ Acrescentou que, face às alegações da concessionária e face às negociações 

que decorreram entre ambas as partes, considerou-se de se aceitar a prorrogação do 
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prazo do contrato solicitada. No entanto, era igualmente importante obter-se parecer 

favorável por parte da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, a qual deu parecer favorável. ______________________________________  

 _________ Com o pedido da concedente, a Câmara Municipal viu-se confrontada com 

um pedido de indemnização de um milhão e trezentos mil euros, por via do evento 

caudais e dois milhões e quinhentos mil euros, por via de rendas pagas para 

investimento na rede, quando este não foi concretizado. _________________________  

 _________ A Câmara poderia ter optado por dar o contrato por terminado, na data da 

sua conclusão e pagar a indemnização. No entanto, não foi esse o caso e chegou-se a um 

acordo entre ambas as partes. E o parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos apenas fora remetido no passado dia doze, após as vinte 

horas, o que atrasara o calendário pré-definido. ________________________________  

 _________ Referiu que a proposta de aditamento ao contrato incluía anexos, 

nomeadamente, modelo financeiro da concessão, plano de investimentos, tarifário, 

regulamento de serviços, e documento consolidado com a integração do contrato inicial 

e do aditamento proposto à aprovação. _______________________________________  

 _________ Disse que, relativamente ao plano de investimentos, o que estava previsto 

era apenas investimento na Conduta Adutora de Monsanto, sendo que se previa que o 

investimento ascendesse a mais de quatrocentos mil euros. _______________________  

 _________ Relativamente ao tarifário, contemplava já a adaptação ao Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, e à estrutura recomendada pela 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ________________  

 _________ Disse que existiam mais escalões, fator importante para as famílias, 

nomeadamente tarifário especial para famílias carenciadas e famílias numerosas, que 

procura apoiar aqueles que mais precisam, tal como aconteceu com a aprovação da 

redução do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, para famílias com filhos. _______  

 _________ O acesso à tarifa será feito através de requerimento, a não ser que, de acordo 

com a proposta de Orçamento de Estado para dois mil e dezassete, esse acesso passe a 

ser automático, por cruzamento de dados, a exemplo do que acontece com o gás e com a 

eletricidade. ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu o esclarecimento prestado 

e deu a palavra ao técnico da Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

Senhor Pedro Ferreira. __________________________________________________   
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 _________ O Senhor Pedro Ferreira iniciou a sua exposição dizendo que iria fazer o 

enquadramento do contrato de concessão, como se chegava ao pedido de reposição do 

equilíbrio económico-financeiro e iria fazer uma explicação do modelo. ____________  

 _________ A lógica de um contrato de concessão tinha como objetivo a transferência de 

risco, passando um determinado conjunto de riscos para a esfera da concessionária, 

sendo eles o risco operacional, risco de conservação, risco de investimento, risco 

financeiro e taxa de juro, sendo o risco de força maior da parte do concedente. _______  

 _________ O contrato elencava seis eventos que podiam provocar o pedido de 

reposição do equilíbrio económico-financeiro, tendo o técnico elencado cada um deles.  

 _________ Relativamente a um dos eventos que levou ao pedido de reposição do 

equilíbrio económico-financeiro, o evento caudais, em que a margem de variação de 

vinte por cento dos caudais, quer fosse esta positiva ou negativa, seria sempre assumida 

como risco da concessionária, a variação negativa tinha-se vindo a verificar desde dois 

mil e três, atingindo o pico de variação negativa em dois mil e treze. _______________  

 _________ O decréscimo dos consumos reais, face às projeções iniciais, deveu-se a 

uma tendência que se verificou em todo o país e que levou a um decréscimo da procura.  

 _________ As projeções serviam para permitir isolar qual o impacto de determinado 

evento, em particular, mantendo tudo o resto constante, para se perceber qual o valor 

que permitia pedir a reposição do equilíbrio económico-financeiro. Chegou-se ao valor 

da indemnização através da recriação do modelo financeiro criado no ano dois mil e 

fazendo a medição do efeito nos dois eventos: caudais e não aplicação das rendas pagas 

pela concessionária, na rede. _______________________________________________  

 _________ Em julho de dois mil e dezasseis a concessionária veio apresentar pedido de 

reposição do equilíbrio económico-financeiro, com base num facto que decorre de lei e 

outro que decorre de contrato. ______________________________________________  

 _________ A entidade concedente tinha um entendimento diferente quanto à banda dos 

vinte por cento. No entendimento da entidade concedente, a reposição do equilíbrio 

económico-financeiro só se faria a partir dos vinte por cento da banda de risco, 

enquanto a concessionária era da opinião que, desde que se verificasse o evento que 

permitisse efetuar o pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro, a 

reposição deveria ser total. Ainda que a reposição fosse efetuada a partir da banda dos 

vinte por cento, para além da prorrogação do prazo do contrato por mais dois anos, a 

Câmara deveria proceder ao pagamento de uma indemnização de cerca de quinhentos e 

cinquenta mil euros, valor esse, muito superior àquele obtido no acordo. ____________  
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 _________ Acrescentou que a entidade concedente alegou que a concessionária obteve 

ganhos com a renegociação dos caudais mínimos adquiridos à EPAL – Empresa 

Portuguesa de Águas Livres, o que levou a uma redução dos custos de aquisição da água 

a esta empresa. __________________________________________________________  

 _________ Ficou acordado que a rentabilidade acionista também se reduziria dos atuais 

oito vírgula seis por cento para seis vírgula noventa e nove por cento, sendo essa 

rentabilidade a mais baixa de qualquer concessão existente em Portugal. ____________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu a exposição efetuada pelo 

técnico da Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima e questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão ou esclarecimento a colocar à empresa.  _________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Gonçalo Achega que agradeceu os 

esclarecimentos prestados. Referiu que os contratos de concessão não eram muito fáceis 

de entender e que os riscos eram contingências normais das empresas, em geral. Disse 

não ter ficado esclarecido quanto à garantia da rentabilidade acionista, dado que, para os 

contribuintes aquilo que mais polémica gerava era a rentabilidade garantida. _________  

 _________ Questionou se, com a celebração da prorrogação de prazo do contrato por 

mais dois anos, a empresa fica impedida de vir pedir a reposição dos prejuízos passados.  

 _________ O técnico da Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima respondeu 

afirmativamente, dizendo que, caso se verifiquem prejuízos nos próximos dois anos, o 

pedido de reposição dos mesmos apenas poderá ser relativamente a esses dois anos da 

prorrogação de prazo do contrato. ___________________________________________  

 _________ O Deputado Gonçalo Achega agradeceu o esclarecimento, dado que essa 

informação não estava clara na adenda ao contrato de concessão. Tratava-se de uma 

questão que devia ficar bem clara. __________________________________________  

 _________ O técnico da Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respondeu 

que o contrato de concessão que vigoraria até ao dia dezasseis de outubro de dois mil e 

dezasseis, cessava com a assinatura do contrato de prorrogação de prazo da concessão 

por mais dois anos, passando a vigorar apenas o aditamento ao contrato. ____________  

 _________ Não havendo mais questões a colocar à empresa, o Senhor Presidente 

da Assembleia deu a palavra o Dirigente Intermédio de Terceiro Grau, da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental. _________  

 _________ O Dirigente Intermédio de Terceiro Grau, da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, referiu que o desafio colocado à área 

financeira fora o de analisar as exigências solicitadas pela Luságua – Gestão de Águas, 
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Sociedade Anónima e olhar, não à rentabilidade mas sim a dados objetivos, 

nomeadamente, análise dos resultados líquidos e a aplicação do benefício introduzido 

pelo acordo obtido com a EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade 

Anónima, para se chegar ao valor da negociação. ______________________________   

 _________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra ao 

Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Samuel Dinis 

para fazer explicação do Anexo C à minuta de prorrogação do contrato. ________  

 _________ O Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

Samuel Dinis, esclareceu que se aproveitara a revisão do contrato para o adaptar ao 

Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, e 

recomendação de adaptação do tarifário, recomendação essa emitida pela ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Continuou, dizendo que o 

tarifário a aplicar a partir de dois mil e dezassete incorporava quatro inovações: tarifário 

para famílias carenciadas, tarifário para famílias numerosas, isenção de cobrança de 

serviço relativamente ligação à rede até vinte metros e alteração do escalonamento, com 

aplicação de tarifação progressiva. __________________________________________  

 _________ Relativamente às águas residuais e resíduos sólidos urbanos, o tarifário 

existente já se encontrava adaptado ao Decreto-Lei acima referenciado. _____________  

 _________ O impacto financeiro para os consumidores domésticos traduzir-se-á na 

beneficiação dos consumidores que menos consomem e também das famílias 

carenciadas e das famílias numerosas. Quem sairá mais prejudicado será a autarquia, 

dado que teve de adaptar-se, ainda que não na totalidade, às recomendações da Entidade 

Reguladora, de que a Autarquia deveria ser equiparada a um utilizador não-doméstico.   

 _________ Acrescentou que com esta medida se espera chegar a cerca de centro e trinta 

e duas famílias numerosas e a duzentas e cinquenta famílias carenciadas, de acordo com 

dados obtidos junto dos Serviços Sociais do Município. _________________________  

 _________ A Deputada Suzel Frazão questionou se o tarifário se aplicava aos esgotos 

domésticos e questionou, também, se as águas residuais tinham alguma coisa a ver com 

as águas industriais. ______________________________________________________  

 _________ O Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

Samuel Dinis, esclareceu que os resíduos sólidos e domésticos estavam já refletidos no 

tarifário existente. Relativamente às águas industriais, estas eram objeto de tarifação 

autónoma.  ____________________________________________________________  
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 _________ Não havendo mais questões, ausentaram-se da sala os representantes da 

Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, tendo o Senhor Presidente da 

Assembleia agradecido a forma como decorrera o acordo alcançado. ___________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que se estava perante a 

continuidade de um contrato, o qual se adaptou às alterações impostas pelos Decreto-

Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, as quais 

tiveram incidência na revisão do tarifário em vigor. Das exposições efetuadas, ficara 

bem identificado quais os riscos da entidade concedente e da entidade concessionária. 

Ficara também claro, que a entidade concedente tinha responsabilidade de avaliar e 

proceder à compensação ou recebimentos devidos, relativamente ao acerto de consumos 

fora da banda dos vinte por cento. Se a tendência dos caudais fosse para aumentar, tal 

teria incidência na redução da fatura dos consumidores. _________________________  

 _________ Disse que o acordo e compromisso alcançado, na sua opinião, fora um 

acordo que beneficiou ambas as partes. Com o acordo alcançado, anularam-se todos os 

processos de pedido extra de compensação anteriores à data da prorrogação, tal como 

questionado pelo Deputado Gonçalo Achega.  _________________________________  

 _________ Questionou os Senhores Deputados presentes se tinham algo a questionar ou 

comentário a fazer relativamente ao assunto. __________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Cândido Marques, felicitando a 

Câmara Municipal pelas negociações, partindo-se do princípio que se estava a colocar a 

fasquia muito alta. _______________________________________________________  

 _________ Seguidamente, colocou as seguintes questões: ________________________  

 _________ 1 – Dado que o Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto, referia que a adaptação ao diploma deveria ser feita no prazo 

de três anos após a entrada em vigor do mesmo, por que razão, apenas estar a ser feito 

atualmente;  ____________________________________________________________  

 _________ 2 – Nas páginas sete e oito do parecer emitido pela ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, eram referidas algumas recomendações, 

pelo que questionou se as mesmas tinham sido vertidas no documento final; _________  

 _________ 3 - Da leitura efetuada ao referido parecer, ficou com a dúvida se a 

prorrogação do prazo do contrato seria legal, pelo que solicitou esclarecimentos; _____  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Suzel Frazão, referindo que em 

contratos desta natureza, as margens de lucro das empresas eram sempre garantidas, 

independentemente das razões invocadas. Questionou por que razão a percentagem 



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 15-10-2016 

15 

acionista era tão alta. Acrescentou que contratos dessa natureza eram ruinosos para os 

serviços públicos. _______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia respondeu que tinham sido essas as 

condições estabelecidas na altura. Não se estava a avaliar a bondade do contrato mas 

sim as partes a que ambas se obrigam e portanto queria que a discussão fosse focada no 

objeto em apreço, que era a prorrogação do prazo do contrato. ____________________  

 _________ A Deputada Suzel Frazão referiu que gostava que o assunto fosse colocado 

à discussão há muito mais tempo, para que a Câmara Municipal estivesse em condições 

de dizer que não à Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, e passasse a 

Câmara Municipal a disponibilizar esse serviço à população, enquanto empresa 

municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Cândido Marques questionou se era legal que estivesse 

estabelecido contratualmente que as rendas tenham de ser obrigatoriamente aplicadas no 

sistema, pois, se a receita entrava na receita da câmara, essa receita deveria ser aplicada 

naquilo que se entende mais prioritário. ______________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que se iria procurar reforçar 

alguns pontos que tinha referido na intervenção. O trabalho fora feito com base em 

propostas técnicas e jurídicas que têm de enquadrar os processos para parecer da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Sistemas de Águas e Resíduos e que legitimam a 

prorrogação do prazo da concessão e que levaram ao pedido da reposição do equilíbrio 

económico-financeiro. Veio a ERSAR – Entidade Reguladora dos Sistemas de Águas e 

Resíduos referir que o único evento possível de entrar em reequilíbrio financeiro era o 

evento caudais. _________________________________________________________   

 _________ A ERSAR – Entidade Reguladora dos Sistemas de Águas e Resíduos, refere 

que a situação do incumprimento do investimento na rede não podia ter sido excluída, 

também, visto que estava estabelecido contratualmente, ainda que o parecer emitido por 

esta entidade não seja vinculativo. __________________________________________  

 _________ Respondendo à Senhora Deputada Suzel Frazão, disse que se poderia ter 

dito à empresa que não era necessário o serviço, se esta não viesse solicitar o pedido de 

reposição do equilíbrio financeiro e se a câmara não se visse confrontada com o pedido 

de pagamento de indemnização. E, no limite, se não se chegasse a um acordo, corria-se 

o risco de se ter de resolver a situação em tribunal. _____________________________  

 _________ Acrescentou que, há cerca de um ano que a Câmara começou a análise 

económico-financeira para se criar uma empresa municipal, a qual carece de parecer da 
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entidade reguladora, o qual se está a aguardar. Importava sanar que o contrato 

terminasse sem litígio e de forma serena para todos. ____________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado António Magro, referindo que, 

desde a primeira hora que o Grupo Político que representava fora contra a concessão do 

serviço a uma entidade privada. Acrescentou que situações semelhantes às que agora se 

estavam a assistir eram comuns, dado que o capital de risco era mínimo ou mesmo 

inexistente. E no caso de existência de prejuízo, quem pagava era a Câmara, o Estado, 

ou seja, todos nós.  ______________________________________________________   

 _________ Sugeriu que se avalie, neste período de dois anos em que decorre a 

prorrogação do prazo da concessão, que se faça qualquer coisa no sentido de não se 

estar com o garrote no pescoço, relativamente aos pedidos de indemnização. _________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Carlos Alberto congratulando pelo 

resultado alcançado e acrescentou que o não investimento das rendas pagas na 

reabilitação da rede de águas não fora muito gravoso, dado que as perdas de água não 

foram muitas, em consequência da existência de roturas. _________________________  

 _________ Acrescentou que, não se tendo investido todas as rendas recebidas, só desde 

dois mil e dez investiu-se mais, salientando-se o facto da autarquia se encontrar em 

saneamento financeiro. E como o dinheiro não abundava, era natural que existisse 

transferência de receita entre as diversas rúbricas orçamentais. ____________________  

 _________ Congratulou-se, igualmente, como o facto de que atualmente já não se ouvia 

dizer que os fornecedores não recebiam há mais de seis meses.  ___________________  

 _________ Concluiu dizendo que não tinha dúvidas em votar favoravelmente. _______  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou à 

votação a proposta apresentada pela Câmara Municipal. _________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com três abstenções e 

dezoito votos a favor:- Autorizada a Câmara Municipal de Alcanena a prorrogar o 

prazo da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, celebrado com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, por um prazo de dois anos. _______________________________   

 ______ Deliberado, também, aprovar a minuta de aditamento e respetivos anexos ao 

contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água 

do Concelho de Alcanena, outorgado a treze de julho de dois mil e um, com a sociedade 

LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, nos termos propostos. _________  
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 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Maria do Carmo Fernandes, António 

Magro e Suzel Frazão. ____________________________________________________  

 _________ A Deputada Maria do Carmo Fernandes referiu que a sua abstenção não 

era no sentido de votar contra ou a favor da proposta mas porque não tinha tido a 

possibilidade de analisar os documentos, pelas razões já invocadas na presente sessão. 

Acrescentou que a inclusão de um tarifário que beneficiaria famílias carenciadas e 

famílias numerosas era favorável para todas as famílias do concelho que se 

enquadravam numa das duas situações. ______________________________________   

 _________ O Deputado Orlando Filipe, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto, alertou a Câmara Municipal para se fiscalizar os trabalhos de reparação das 

roturas, nomeadamente os abatimentos existentes nos pavimentos, após a reparação das 

roturas. Essas situações careciam de correção, por parte da entidade concessionária, e 

era necessário fiscalizar-se essas situações. ___________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia respondeu ser oportuna a referência 

efetuada e seria importante que a Câmara Municipal criasse um regulamento, regras e 

boas práticas, para se fazer cumprir as regras de intervenção no subsolo. ____________  

 _________ PONTO 2 – Ponto de situação e ações a desenvolver relativamente à 

Requalificação da ER 361, no troço entre Amiais de Cima e Monsanto/Alcanena 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Moção acima referida, a qual é do seguinte teor: _____________  

 _________ «MOÇÃO ___________________________________________  

 _______ A Assembleia Municipal do Concelho de Alcanena, reunida em Sessão 

extraordinária no dia quinze de outubro de dois mil e dezasseis, apreciou a situação da 

ER 361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um), dando expressão às preocupações 

e descontentamento da população e utentes que representa. _______________________  

 _________ Reportando ao ofício EP-SA/dois mil e dez/vinte e um mil e vinte e quatro, 

de sete de abril de dois mil e dez, da então EP – Direção Regional de Santarém, dirigida 

à Presidente da câmara Municipal de Alcanena, informando que vai iniciar a 

beneficiação da ER 361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um) que liga Alcanede 

a Alcanena. E mais recentemente, ao ponto de situação enviado pelo atual IP – 

Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima, no passado dia catorze de outubro de 

dois mil e dezasseis. _____________________________________________________  

 _________ Esta intervenção é devida ao “mau estado de conservação tendo as chuvas 

do passado inverno acelerado ainda mais a sua degradação”, citando o referido Ofício. _  
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 _________ Esta beneficiação seria constituída por duas Empreitadas a que 

correspondiam os troços entre: _____________________________________________  

 _________ - Alcanede (KM 52,130) (quilómetro cinquenta e dois vírgula cento e trinta) 

e Amiais de Cima (KM 61,890) (quilómetro sessenta e um vírgula oitocentos e 

noventa); _  ____________________________________________________________  

 _________ - Amiais de Cima (KM 61,890) (quilómetro sessenta e um vírgula 

oitocentos e noventa) e Monsanto – Alcanena (KM 68,130) (quilómetro sessenta e oito 

vírgula cento e trinta); ____________________________________________________  

 _________ Nesta data, já se encontra beneficiado, desde fevereiro de dois mil e treze, o 

troço entre Alcanede e Amiais de Cima, não tendo ainda sido iniciado o referido entre 

Amiais de Cima e Monsanto – Alcanena, facto justificado pelo condicionamento do 

parecer do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros – ICNF. ________________  

 _________ Enquanto se desenvolvia a obra do troço Alcanede – Amiais de Cima 

deveria ser concluído o projeto e lançado o concurso à empreitada do troço Amiais de 

Cima – Monsanto – Alcanena, o que ainda não foi realizado. _____________________  

 _________ Decorridos mais de seis anos, o estado de degradação foi agravado ao ponto 

da circulação constituir um elevado risco que teve como consequência vários acidentes 

dos quais resultaram vítimas. ______________________________________________  

 _________ Neste enquadramento de elevado risco para a segurança dos utentes, acresce 

em complemento evocar a importância desta ER 361 (Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um), no desenvolvimento económico da Região, nomeadamente: _________  

 _________ - Ligação entre sedes dos concelhos de Rio Maior e Alcanena; __________  

 _________ - Ligação entre os nós da A-quinze (Rio Maior) e o nó da A-vinte e três 

(Torres Novas); _________________________________________________________  

 _________ - Principal via de escoamento das indústrias localizadas a norte do concelho 

de Santarém: J.J. Louro, Cerâmicas; Pedreiras da Serra de Aire e Candeeiros e as 

Fábricas de Curtumes de Monsanto e Amiais de Cima. __________________________  

 _________ Considerando as razões e factos evocados, solicitamos um efetivo empenho 

da IP – Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima, na qualidade de responsável 

por esta resolução em: ____________________________________________________   

 _________ - Desenvolver as ações que permitam obter a aprovação deste projeto que 

contempla a beneficiação e a correção do traçado, no troço Amiais de Cima – 

Monsanto-Alcanena; _____________________________________________________  
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 _________ - Garantir a dotação orçamental que permita o lançamento do concurso para 

a realização desta empreitada; ______________________________________________  

 _________ - Calendarizar a execução da empreitada para que a sua realização ocorra 

antes do período de inverno de dois mil e dezassete. ____________________________  

 _________ Do teor desta Moção, aprovada por esta Assembleia Municipal, dirigida ao 

IP – Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima, será dado conhecimento às 

seguintes entidades: ______________________________________________________  

 _________ - Gabinete do Primeiro-Ministro __________________________________  

 _________ - Ministério do Planeamento e das Infraestruturas _____________________  

 _________ - Secretaria de Estado das Infraestruturas ___________________________  

 _________ - ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas __________  

 _________ - CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo _________________  

 _________ - CILT – Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo _______________   

 _________ - Deputados dos Grupos Parlamentares eleitos pelo Distrito de Santarém __  

 _________ - Câmara Municipal de Alcanena __________________________________  

 _________ - Câmara e Assembleia Municipal de Santarém ______________________  

 _________ - Câmara e Assembleia Municipal de Rio Maior ______________________  

 _________ - Comunicação Social ___________________________________________  

 _________ Alcanena, quinze de outubro de dois mil e dezasseis.» _________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que na última sessão da 

Assembleia Municipal, fora votado proceder-se à elaboração de uma Moção com o teor 

da moção apresentada. ____________________________________________________  

 _________ Articulara com a Senhora Presidente da Câmara a obtenção de uma resposta 

sobre o ponto da situação dos trabalhos. Referiu que a Infraestruturas de Portugal, 

Sociedade Anónima, em resposta ao solicitado, informou que o Projeto de Execução se 

encontrava concluído. No entanto, a aprovação final carecia de alguns ajustes finais, 

nomeadamente, pavimentação e expropriações, com implicação na revisão e fecho do 

mapa de medições e estimativa de custo da obra. _______________________________  

 _________ Entretanto e atendendo ao definido na atual legislação de AIA – Avaliação 

de Impacte Ambiental, designadamente o Decreto-Lei número cento e cinquenta e um-

B/dois mil e treze, de trinta e um de outubro, com alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei número quarenta e sete/dois mil e catorze, de vinte e quatro de março e pelo 

Decreto-Lei número cento e setenta e nove/dois mil e quinze, de vinte e sete de agosto, 

a IP - Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima, entendeu questionar a APA – 
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Agência Portuguesa do Ambiente, quanto ao facto do projeto de Requalificação da 

ER361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um) ter ou não enquadramento na 

legislação de AIA - Avaliação de Impacte Ambiental.  __________________________   

 _________ Esta situação será abordada na reunião agendada com o ICNF/PNSAC – 

Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas/Parque Natural das Serras de Aire 

e Candeeiros, para o próximo dia vinte e um de outubro, tal como é do conhecimento da 

Câmara Municipal de Alcanena. ____________________________________________  

 _________ Disse achar que fazia todo o sentido saber-se o ponto da situação, para que 

se elaborasse uma moção cirúrgica, destinada a quem de direito e a mostrar o 

descontentamento e a insegurança existente na estrada, com um elevado risco, já 

considerado como tal há mais de seis anos. ___________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu já se ter disponibilizado, há 

muitos meses, para reunir com as entidades competentes e avaliar-se de que forma o 

projeto poderia evitar a necessidade de elaboração de avaliação ambiental. __________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que, no âmbito da sua 

atividade profissional, antes de se formalizar algum pedido ao ICNF - Instituto de 

Conservação da Natureza e das Florestas, tinha sempre a humildade de se reunir com as 

entidades previamente à formalização dos pedidos, no sentido de se mitigarem ações de 

impacto ambiental ou no sentido de se tomarem medidas menos impactantes a nível 

ambiental. E aquilo que tinha entendido é que não existira esse entendimento prévio. 

Caso não exista aceitação do projeto de execução por parte do ICNF - Instituto de 

Conservação da Natureza e das Florestas, o trabalho feito não podia ser aproveitado. __  

 _________ Face ao explanado, disse que daí advinha a importância da Assembleia 

Municipal aprovar uma Moção clara quanto ao objetivo que se pretende alcançar.  ____  

 _________ Acrescentou ser importante referir-se o grande interesse económico que a 

conclusão da Estrada terá para os concelhos de Alcanena, Santarém e Rio Maior. _____  

 _________ O Deputado Orlando Filipe, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto referiu tratar-se de uma estrada muito importante para o concelho de 

Alcanena, bem como para Alcanede, devido ao aumento do número de exportações de 

pedra. ____  ____________________________________________________________  

 _________ A população de Monsanto estava muito insatisfeita porque a degradação da 

estrada tinha repercussões nos automóveis, nomeadamente, jantes, pneus, direções 

desalinhadas, apoios de amortecedores partidos, entre outras situações. Como Presidente 
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de Junta iria começar a apelar à Comunicação Social para que fosse dada visibilidade à 

degradação em que esta estrada se encontrava. _________________________________  

 _________ A Deputada Suzel Frazão questionou qual era a justificação para a 

necessidade de ser preciso, ou não, a elaboração de uma Avaliação de Impacte 

Ambiental. Se estava relacionado com o corte de árvores. ________________________  

 _________ O Deputado Orlando Filipe, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto respondeu que se devia à existência de sobreiros, os quais até já tinham 

ardido. ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que a IP - Infraestruturas 

de Portugal, Sociedade Anónima, era a responsável pela manutenção da estrada, pelo 

que, caso existissem vítimas ou danos, os utentes deveriam fazer reclamação dos danos 

sofridos e pedir indemnização, como forma de pressão. A degradação da estrada já fora 

reconhecida há seis anos e a forma como seria feito o respetivo enquadramento 

orçamental era um problema da entidade. _____________________________________  

 _________ Relativamente à Avaliação de Impacte Ambiental, o procedimento era 

analisado por quem de direito, daí ter dito que, antes de existir um projeto, deveria 

existir uma conversa prévia para se tentar mitigar alguma correção que fosse necessária 

fazer. ____  ____________________________________________________________   

 _________ Acrescentou que na reunião que estava agendada para o próximo dia vinte e 

um de outubro, se clarificaria o ponto da situação e se passaria a agir em conformidade, 

pelo que se iria aguardar, mas acompanhando, ativamente, o processo. _____________  

 _________ Não havendo mais questões a colocar o Senhor Presidente da Assembleia 

colocou à moção à votação. ________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Moção relativamente 

à Requalificação da ER 361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um), no troço entre 

Amiais de Cima e Monsanto/Alcanena. ______________________________________  

 ______ Pelas catorze horas e quarenta e dois minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia declarou encerrada a sessão, tendo a ata sido lida e aprovada, em 

minuta, por unanimidade. _______________________________________________  

 


